
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.753 - RS (2011/0043112-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : DOUGLAS THIAGO WELP 
ADVOGADO : MAICO AGOSTINETO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS. PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.753 - RS (2011/0043112-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : DOUGLAS THIAGO WELP 
ADVOGADO : MAICO AGOSTINETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S/A 

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão assim 

ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. AUSÊNCIA. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO (fl. 119).

Nas razões recursais, a agravante sustenta que

(...)
não se trata de analise contratual nem reexame de provas, posto que a 
matéria foi objeto de Embargos Declaratórios foram julgado 
genericamente, deixando de analisar o ponto mais importante e um dos 
motivos da interposição do Recurso Especial: da previsão expressa da 
capitalização mensal de juros.
(...)
Portanto, a contrariedade e/ou negativa de vigência in casu é expressa, 
uma vez que, quando optaram os julgadores colegiados em desacolher 
os embargos de declaração, sem, fundamentadamente, atender a 
contradição suscitada e ao prequestionamento de toda a legislação 
infraconstitucional suscitada, contrariaram, e/ou, negaram vigência ao 
artigo 535, I e II, do CPC (fls. 128/130).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.753 - RS (2011/0043112-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões recursais são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, o entendimento consolidado desta Corte é no sentido de se 

admitir cobrança em período inferior a um ano em contratos celebrados por 

instituições financeiras após a edição da MP 2.170-36/2001, desde que 

expressamente pactuada.

Contudo, na hipótese dos autos, para elidir as conclusões do arresto 

impugnado acerca da ausência de pactuação expressa de capitalização mensal, 

seria necessário o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto 

fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial 

por óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 
DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 
CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de 
Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por 
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, 
periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não pagos 
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são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, 
de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos 
usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do 
cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa 
efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas 
apenas processo de formação da taxa de
juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 
22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um 
ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada."
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o 
estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da 
abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(REsp 973827/RS, Relatora p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012)

Registre-se, por fim, quanto ao art. 535 do CPC, que sua alegada 

violação configura inovação recursal, inadmissível em sede de agravo 

regimental, precluso o momento processual oportuno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0043112-9 Ag     1.398.753 / RS

Números Origem:  10800128766  70034122606  70035680792  70037285285  70038391272

EM MESA JULGADO: 15/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DOUGLAS THIAGO WELP
ADVOGADO : MAICO AGOSTINETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DOUGLAS THIAGO WELP
ADVOGADO : MAICO AGOSTINETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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